Comarca da Capital – 20ª Vara Cível
Juiz: Mauro Nicolau Júnior
Processo nº 0123046-77.2007.8.19.0001 (2007.001.119884-1)
Processo 2007.001.119884-1 S E N T E N Ç A MANUEL EDUARDO LOPO MARQUES e LEILA MALAFAIA MARQUES ajuizaram AÇÃO DE COBRANÇA contra CLAIRE PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA, CLAUDIO MURILO FERNANDES PITEL e JULIO MENDEL PITEL. Alegam que prestaram serviços advocatícios aos réus, alguns deles contratados verbalmente. Afirmam que em razão de situações embaraçosas criadas pelos segundo e terceiro réus, renunciaram aos mandatos outorgados e constituíram os demandados em mora, ante ao não pagamento dos honorários advocatícios, no valor total de R$ 58.550,00. A fls.378 foi designada audiência de conciliação, realizada conforme fls. 88-90. Contestação apresentada pelos réus, às fls. 91-100. Alegam ser indevida a cobrança, pois, em relação aos supostos serviços prestados, uns foram pagos e outros não prestados. Requer a revogação da gratuidade de justiça concedida aos autores, a adequação ao valor da causa para R$ 58.550,00 e, ao final, a improcedência do pedido exordial. Prova pericial deferida por decisão de fls. 198. Manifestação das partes, às fls. 240 e 241-244, pugnando pelo julgamento do processo no estado em que se encontra. É O RELATÓRIO. DECIDO. Primeiramente, deve-se ressaltar que, não obstante determinada a prova pericial, ´para a avaliação da existência e qualidade dos referidos trabalhos´ alegados na inicial e sobre os quais incidem os honorários cobrados na ação sob julgamento, as partes manifestaram expressamente, pugnando pelo julgamento do feito, de forma que arcarão com as consequências da não realização da referida prova, observada a regra geral estabelecida pelo artigo 333 do Código de Processo Civil. O valor dado à causa já foi retificado pelos autores, em audiência, conforme se vê de fls. 88. Já a impugnação à gratuidade de justiça foi rejeitada, como se observa da sentença de fls. 58-59, do incidente em apenso. Pois bem. Incumbe aos autores o ônus da prova do fato constitutivo do direito alegado que, no caso dos autos, consiste na existência de relação jurídica existente as partes, com a realização dos serviços supostamente prestados. Por outro lado, incumbe aos réus o ônus de provar o fato extintivo, modificativo ou impeditivo do direito dos autores(CPC, art. 333, II), além de impugnar especificadamente os fatos alegados na inicial(CPC, art. 302). In casu, os réus não impugnam a prestação dos serviços discriminados nas alíneas ´a´, ´c´, ´d´, ´e´, ´h´, ´i´, ´k´, ´l´, ´n´. No que concerne à alínea ´b´, os autores não comprovam a prestação do serviço, de forma que incabível a pretensão inicial. Já em relação às alíneas ´f´ e ´g´ além de não comprovarem a efetiva prestação do serviço, também não demonstram que os réus assumiram qualquer obrigação a justificar a cobrança realizada. Em relação à defesa apresentada nos autos da ação de consignação em pagamento, alínea ´j´, bem como a apelação interposta, referida na alínea ´m´, os autores também não comprovam o serviço prestado. Passa-se à análise dos serviços não impugnados pelos réus, conforme acima apontado. Os réus não negam o comparecimento dos autores às audiências realizadas no Juizado Especial Cível da Tijuca (alínea ´a´), nem tampouco terem apresentado apelação ´no processo de Maria Tereza ´(alínea ´k´), mas afirmam que efetuaram o pagamento correspondente. Ocorre que não se desincumbiram do ônus probatório imposto pelo artigo 333, inciso II, do CPC, uma vez que se trata de fato extintivo do direito dos autores. Assim, quanto a tais serviços, a pretensão merece ser acolhida, a fim de que haja a contraprestação pecuniária, cujo valor deverá ser apurado em liquidação. O serviço referente ao acompanhamento no evento Showroon da Moda, em janeiro de 2005(alínea ´c´) resta comprovado pelo contrato de fls. 12. Por outro lado, no mesmo documento consta que o pagamento se deu pela emissão de três cheques, não havendo qualquer prova de terem sido os mesmos devolvidos pela instituição financeira, ou, de outra forma, não quitados. No que concerne ao contrato celebrado com Hotel Pestana (alínea ´d´), o inciso II do contrato de honorários advocatícios firmado entre as partes (fls.12), é expresso ao dispor que o ´serviço contratado´ abrange assessoramento na manutenção das feiras, de forma que não há qualquer prova de que se trata de serviço adicional não incluído naqueles pactuados e cujo valor foi previamente pactuado e quitado, através dos cheques emitidos e referidos. Sob o mesmo fundamento, incabível a pretensão formulada em relação à alínea ´e´, uma vez que também se refere a acompanhamento no mesmo Showroon, realizado em julho de 2005. Quanto à notificação direcionada à Mitsubishi Motors (alínea ´h´), além de não impugnado pelos réus, resta comprovada às fls. 65-66 e, havendo o serviço, deve haver a correspondente contraprestação pecuniária, pois não se pode impor a prestação de serviço gracioso. Não obstante, o valor também deverá ser apurado em liquidação. No que concerne à devolução de honorários ao inquilino (alínea ´i´) os autores além de não comprovarem serem devidos tais valores pelos réus, não demonstram qualquer conduta dos demandados a justificar a cobrança realizada. A pretensão em relação aos honorários de sucumbência no processo motivo em face da ATL (alínea ´l´) também não será acolhida, porque os honorários sucumbenciais devem ser cobrados da parte vencida, ressaltando que, conforme se vê de fls. 179, o juiz sentenciante determinou a compensação dos honorários advocatícios, ante a sucumbência recíproca reconhecida. No que tange à alínea ´n´, os réus também não impugnam a realização do acordo alegado na inicial, atendo-se a discussão acerca do valor da transação bem como dos honorários devidos. Ocorre que, para se dirimir tal questão, imprescindível a realização da prova pericial a fim de se apurar os valores controversos, sendo indiscutível serem devidos os honorários advocatícios pelo serviço prestado pelos autores e incontroverso. Já, em relação aos pagamentos noticiados às fls. 113-114, não comprovam que se referem aos serviços prestados e cobrados nestes autos. Por fim, ausente prova da litigância de má fé a justificar o acolhimento das pretensões formuladas pelas partes, pois não configurada qualquer das hipóteses previstas no artigo 17 do Código de Processo Civil. Por tais fundamentos, JULGO PROCEDENTE EM PARTE os pedidos contidos na peça preambular, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar os réus ao pagamento de honorários advocatícios, em relação aos serviços prestados e elencados nas alíneas ´a´, ´h´ e ´k´ da inicial, cujo valor deverá ser apurado em liquidação de sentença, com correção monetária a contar do vencimento e juros moratórios, no percentual de 1% ao mês, a partir da citação. Considerando a sucumbência mínima da parte ré, na forma do artigo 21, parágrafo único, do Código de Processo Civil, condeno os autores ao pagamento das custas processuais, taxa judiciária e honorários advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor da condenação, observada a gratuidade de justiça deferida a fls.78. P.R.I. Rio de Janeiro, 18/junho/2012. MAURO NICOLAU JUNIOR Juiz de Direito.
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